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Ementa: 
A disciplina tem como focos de estudo os arranjos governamentais cooperativos, os processos de associativismo 
territorial e a governança pública colaborativa, destacando suas implicações para trajetórias de desenvolvimento 
regional.  

 

Objetivos: 
A disciplina tem como objetivo abordar o debate acadêmico e os desafios contemporâneos colocados aos arranjos 
governamentais cooperativos, com destaque para Consórcios Intermunicipais, Consórcios Interestaduais, Agências 
de Desenvolvimento Regional e Arranjos de Desenvolvimento da Educação.  

 

Conteúdo: 
1. O associativismo territorial e a cooperação intergovernamental 

2. O marco legal dos consórcios públicos 

3. Os consórcios públicos intermunicipais  

4. Os consórcios públicos interestaduais 

5. As agências de desenvolvimento regional  

6. Os arranjos de desenvolvimento da educação 

7. Implicações da cooperação intergovernamental para o desenvolvimento regional   

 

Metodologia: 
A disciplina é construída em torno de aulas expositivas, revisão da literatura contemporânea, análises de casos reais, 
debates com gestores e especialistas no tema, além de uma visita técnica.  

 

Avaliação: 
Será composta pela elaboração de notas de leitura e um ensaio final sobre caso empírico de associativismo 
territorial.   
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